
Emenda nº   3 , ao Projeto de lei Complementar nº  27, de 2008

SL nº 208, de 2008

Inclua-se o  Artigo 4º e §§ ao Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2008, renumerando-se os demais:

        “Artigo 4º- A servidora pública estadual avó poderá obter licença de 90 (noventa) dias, quando tiver neto(a) de filha solteira com idade igual ou inferior a 18 (dezoito) anos, ou se civilmente incapaz, estiver residindo no mesmo endereço e sob sua dependência econômica.

§ 1º- Em caso de óbito da mãe gestante por ocasião do parto ou logo após este, a licença será concedida nos mesmos termos.
§ 2º- A servidora pública avó deverá requerer a licença prevista no “caput” à autoridade competente, a partir da data do nascimento do neto(a).”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objeto suprir uma omissão estampada no Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2008.

É muito comum criança recém-nascida ser cuidada pela avó, materna, que inclusive torna-se a responsável pelo provimento das necessidades físicas, sociais e financeiras do menor.

Essa dependência econômica não se restringe aos primeiros meses de vida. Em muitos casos continua até que o neto atinja a maioridade.

A avó paterna não foi incluída, pois esta e/ou o avô, de acordo com a jurisprudência mais recente, podem ser acionados como partes legítimas passivas em eventual ação de alimentos.

Porém, dado o caráter assistencial e alimentar imediato da presença da avó materna nos casos especificados no artigo que se objetiva introduzir, esta emenda urge ser adotada.

Figura essencial na vida da criança, quando filha de mãe solteira, menor de idade, ou por outro motivo civilmente incapaz, a avó, por um lapso do legislador, deixou de ser amparada pelo Projeto de Lei Complementar nº 27/2008.

Para que a concessão do benefício se concretize, mister a prova de que a avó seja provedora da filha gestante, devendo atender a todas as exigências legais para a comprovação efetiva de sua condição.

Suprida a referida omissão, justiça será feita às avós que em idade avançada ou não – quando têm filhas adolescentes que engravidam e vivem sob sua dependência econômica, passam a ser a única fonte de sustento e total amparo da mãe e do bebê.

Essas avós, alicerces de muitas famílias, exercem tripla jornada, como donas de casa, servidoras públicas e graças  à inquestionável experiência, excelentes babás quando nascem  netos nas situações acima descritas, devendo, portanto, serem  beneficiadas por esta proposta.

Entendemos que 90 (noventa) dias é um período razoável para que a licença em questão seja concedida.

Posto isso, contamos com o beneplácito dos nobres pares, para a aprovação desta.

Sala das Sessões, em 12-6-2008

a)  Vinícius Camarinha 
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